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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) AGENTE DE CONTRATAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

N° 3/2026 DA CÂMARA MUNICIPAL DE LORENA 

 

 

 

MÓDULO SISTEMAS LTDA, por meio de seu representante legal abaixo assinado vem, 

respeitosamente, com fundamento no ordenamento legal e item 12.1 do Edital, interpor     

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

contra decisão proferida que declarou vencedora do certame a licitante recorrida, pelos 

fundamentos de fato e de direito a seguir aduzidos, requerendo para tanto sua apreciação, 

julgamento e admissão. Pugna a Recorrente pela reconsideração da decisão proferida, a fim do 

total respeito aos princípios basilares que regem os certames públicos e que devem ser seguidos 

pela Câmara Municipal de Lorena.   

 

1. DOS FATOS E DO INTERESSE RECURSAL 

 

Com efeito, o acolhimento do presente Recurso, em sua integral extensão, tal como se 

espera, tem o condão geral (e final) de reformar a decisão administrativa que atestou como 

vencedora a proposta recorrida, após afastamento arbitrário desta Recorrente.  

 

Como se verá de maneira fundamentada abaixo, não se obtém o propósito de confirmar a 

veracidade e viabilidade da documentação da recorrida em atestar sua condição em executar os 

serviços, até porque nem mesmo a Prova de Conceito foi realizada e, da mesma forma, será 

aqui debatida a decisão em afastar a Recorrente, mesmo com seu SICAF tendo sido 

corretamente apresentado.  

 

A presente licitação tem por objeto a “contratação de solução tecnológica, composta por 

subscrição de software e prestação de serviços técnicos especializados associados à sua 

implementação, compreendendo atividades de mapeamentos e identificação de processos de 

tratamento de dados, para estruturação e automação do Programa de Governança em 
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Privacidade e Proteção de Dados Pessoais, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de 

Dados – LGPD (Lei n° 13.709/2018)”. 

 

Em outras palavras, fato é que a empresa escolhida precisa ser mais bem verificada, 

especialmente, quanto aos termos expressos do Edital quanto à qualificação para execução 

de serviços atinentes à LGPD.  

 

Ou seja, requer-se por meio do presente Recurso Administrativo uma apuração detalhada 

a partir de pedido expresso de diligência EFETIVA de sua documentação de qualificação. Da 

mesma forma, essencial que seja aqui debatida a própria conduta da Comissão, que 

simplesmente IGNOROU os comandos dos itens 10.6.2 e seguintes do instrumento convocatório 

e item 11.2.6 do Termo de Referência ao simplesmente não proceder à realização de Prova de 

Conceito da proposta declarada vencedora.  

 

Em resumo, conforme leitura da documentação apresentada pela recorrida – quando em 

confronto com os termos do Edital – e com base em larga fundamentação exposta abaixo, há:  

 

(i) Necessidade de apuração da conduta da Comissão que ignorou os comandos para 

realização de Prova de Conceito e assim desrespeita o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório; 

(ii) Ausência de demonstração documental da empresa erroneamente declarada 

vencedora quanto à qualificação técnica, por simplesmente não haver 

comprovação cabal das exigências contidas no Edital de licitação; 

(iii) Necessidade de apuração detalhada por meio de diligências em torno da 

documentação de qualificação técnica; 

(iv) Necessidade de reforma do ato que inabilitou esta Recorrente, uma vez que o seu 

SICAF foi apresentado e encontrava-se regular, sendo extremamente formalista 

seu afastamento por qualquer ausência de documentação pré-existente.  
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2. DOS FUNDAMENTOS 

 

2.1 Da não realização de Prova de Conceito. Da ausência de demonstração de 

qualificação técnica da recorrida. Da necessidade de resposta efetiva em diligência a ser 

solicitada a respeito dos requisitos de sua solução  

 

Primeiramente, antes de iniciar qualquer fundamentação e explicitação acerca do que esta 

Recorrente considera como incabível tendo em vista o apresentado pela licitante vencedora, 

convém destacar princípio norteador de qualquer procedimento licitatório que deve ser 

amplamente respeitado por todos os entes da Administração Pública, qual seja, o da vinculação 

ao instrumento convocatório.  

 

Não se pode ignorar que a Administração não pode descumprir as normas e condições do 

Edital, ao qual se acha estritamente vinculada, sob pena de incidir em violação aos princípios da 

legalidade, da igualdade entre os licitantes e da vinculação ao instrumento convocatório, 

consoante princípios basilares expressos em nossa legislação.  

 

A vinculação ao Edital nada mais é um limite imposto à Administração e às empresas 

participantes no que diz respeito ao descumprimento das normas contidas no instrumento 

convocatório. Sob essa ótica, o princípio se traduz na regra de que o Edital faz lei entre as partes, 

devendo ser observados os seus termos até o encerramento do certame por todos os 

participantes, o que também inclui o próprio ente administrativo. 

 

Em outras palavras, toda contratação depende de um bom Edital, documento este que 

deve ser encarado como a necessária ligação entre o planejamento da contratação e a futura 

aferição da legalidade e principalmente da eficiência da atuação do Contratante. Assim se 

apresenta como um instrumento de gestão, como item obrigatório no procedimento licitatório, 

devendo restar fundado em estudos técnicos e com as descrições especificadas de custos, 

pagamento, fiscalização, e principalmente quanto às exigências de habilitação das 

empresas e os ritos procedimentais até a escolha da vencedora.  
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A fim da melhor elucidação sobre o que de fato significa o respeito aos termos do Edital, 

ensina Marçal Justen Filho que: 

 

“O edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na 

acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos 

praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao 

descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria 

razão de ser da licitação”. (FILHO, Marçal Justen – Comentários à lei de licitações 

e contratos administrativos. Dialética 14 Ed. p.567). 

 

Dessa forma, em toda a sua atuação e, de igual forma, em todo procedimento licitatório, 

a Administração deve observar de maneira plena as determinações legais e o arcabouço 

principiológico do direito pátrio, decorrência direta do princípio da legalidade. Nesse 

sentir, valiosas são as lições de Celso Antônio Bandeira de Mello, segundo o qual: “a 

administração é atividade subalterna à lei; que se subjuga inteiramente a ela; que está 

completamente atrelada à lei; que sua função é tão-só a de fazer cumprir a lei preexistente [...]” 

(Curso de Direito Administrativo, 17ª ed., São Paulo: Malheiros, 2004, p. 94) 

 

O entendimento de respeito à legalidade pela Administração Pública alhures mencionado 

se encontra cristalizado na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, assim 

dispondo seu artigo de número 37: “A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 

de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]” 

 

Ou seja, consequência direta deste princípio é a necessária observância às previsões 

constantes do Edital, uma vez que é este o instrumento que – nos conformes da lei – vinculará 

toda a atuação da Administração Pública e os particulares no transcorrer do procedimento 

licitatório. 

 

Sob a égide da fundamentação de respeito ao instrumento convocatório, já afirmado 

acima, valiosa é a lição de José dos Santos Carvalho Filho: 

 

“A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos 

administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser 

fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento 

se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial. (...) 
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Vedado à Administração e aos licitantes é o descumprimento das regras de 

convocação, deixando de considerar o que nele se exige, como, por exemplo, a 

dispensa de documento ou a fixação de preço fora dos limites estabelecidos. Em 

tais hipóteses, deve dar-se a desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o 

art. 48, I, do Estatuto”. (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito 

Administrativo. 26ª ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 246.). 

 

Conclui-se, assim, que não há cabimento na aceitação, pela Administração, de 

procedimento que desrespeita os próprios termos do Edital e, da mesma forma, de proposta que 

esteja em desacordo com o que foi disposto no Edital, principalmente quando se refere ao 

atendimento das exigências definidas pela Contratante atreladas ao objeto do certame - 

Programa de Governança em Privacidade e Proteção de Dados Pessoais (LGPD).  

 

O instrumento convocatório é bem claro:  

 

10.6. Qualificação Técnica: 

10.6.1 Atestado(s) de capacidade técnica operacional, fornecido(s) por pessoa(s) 

jurídica(s) de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, 

comprovando a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

10.6.2. Na própria sessão pública do pregão, antes da adjudicação do objeto 

à licitante vencedora, será convocada para no prazo de, no mínimo, 7 (sete) 

dias úteis, realizar presencialmente a Prova de Conceito do software ofertado. 

10.6.2.1. A proponente será responsável pelos equipamentos e softwares 

necessários à realização da Prova de Conceito, ficando vedada a realização 

de demonstração remota. 

10.6.2.2. A Prova de Conceito será conduzida pelo Pregoeiro e submetida à análise 

técnica de uma comissão de servidores da Câmara Municipal de Lorena, a qual será 

composta por representantes da unidade responsável pela elaboração do Termo de 

Referência que acompanha o edital. 

10.6.2.3. Durante a Prova de Conceito, a solução ofertada será submetida à 

verificação de atendimento dos requisitos técnicos constantes do roteiro próprio, 

devendo atender plenamente a, pelo menos, 80% (oitenta por cento) das 

funcionalidades classificadas como obrigatórias no Anexo IX. As funcionalidades 

classificadas como facultativas não terão peso eliminatório, servindo apenas para 

registro técnico da aderência da solução, sem alteração do critério objetivo de 

julgamento. 

 

(...)  

 

11.2. Será exigida a realização de Prova de Conceito (PoC) da solução ofertada 

pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, antes da 

adjudicação, com o objetivo de verificar a aderência das funcionalidades aos 

requisitos estabelecidos neste Termo de Referência e no roteiro próprio. 
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11.2.1. A Prova de Conceito será realizada de forma presencial, no prazo mínimo 

de 7 (sete) dias úteis após a convocação, nas condições do item 10.6.2 do Edital e 

do Anexo IX, preservado o roteiro técnico inicialmente estabelecido. 

 

(...) 

 

11.2.6. A capacidade técnico-operacional será aferida pelos documentos de 

habilitação técnica, pela aderência da solução na Prova de Conceito e pela 

fiscalização contratual, podendo ser considerados atestados e evidências de 

experiência em projetos compatíveis de governança em privacidade, proteção de 

dados, segurança da informação, mapeamento de processos, gestão de riscos, 

atendimento a titulares e atividades correlatas, desde que apresentados nos termos 

do Edital. 

 

O que de fato foi feito em respeito aos termos acima em destaque?  

 

NADA. 

 

Por que simplesmente IGNORAR o item do Edital que prevê possibilidade de 

apresentação de solução tecnológica e, assim de fato, sequer elaborar parecer técnico com 

motivação adequada para analisar a plataforma da recorrida? 

 

Na mesma linha de argumentação do que já foi exposto, urge-se relembrar que não pode 

a Administração Pública adotar conduta contraditória ao longo do procedimento licitatório (ou na 

execução contratual), sobretudo quando tal mudança de posicionamento repercute 

negativamente na esfera jurídica dos administrados. O ponto de partida desse entendimento se 

dá com base no princípio da vedação ao comportamento contraditório (venire contra factum 

proprium). 

 

Conforme reconhecido pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) no julgamento do AgInt no 

AREsp nº 1.490.113/RS, não é juridicamente admissível que a parte, inclusive a Administração, 

adote comportamento posterior incompatível com conduta anterior que gerou legítima 

expectativa. Esse entendimento se deu como decorrência direta da cláusula geral da boa-fé 

objetiva que, embora tradicionalmente associada ao direito privado, possui aplicação plena nas 

relações jurídico-administrativas. 
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Sob a perspectiva constitucional, a vedação à conduta contraditória também encontra 

amparo na Constituição Federal, especialmente nos princípios da moralidade administrativa, da 

segurança jurídica e da proteção à confiança legítima. A Administração, ao atuar, deve observar 

a legalidade estrita, a coerência, a previsibilidade e a estabilidade em seus comportamentos, sob 

pena de violar a própria credibilidade institucional. 

 

Esse entendimento é densificado pela disciplina da Lei nº 9.784/1999, cujo artigo 2º 

consagra expressamente a segurança jurídica como vetor interpretativo da atuação 

administrativa. Ou seja, uma vez estabelecida determinada orientação pela Administração – itens 

acima em destaque - seja por atos, decisões ou interpretações, não é crível alterá-la 

posteriormente para prejudicar situações já consolidadas sob a égide do entendimento anterior. 

 

Em paralelo, chama-se atenção para a previsão do artigo 30 da Lei nº 13.665/2018, o qual 

impõe às autoridades públicas o dever de atuar de modo a aumentar a segurança jurídica, 

inclusive por meio de uniformização de entendimentos. Conforme previsto neste dispositivo, há 

uma imposição direta para contenção de decisões administrativas arbitrárias ou instáveis, 

conforme a observada nesta licitação, em que se desrespeita a convocação para realização 

da Prova de Conceito.  

 

Em síntese, a presente conduta aqui em debate não só se apresenta como um desrespeito 

aos termos do Edital, como também pode ser interpretada como forma de aceitar que 

Administração altere arbitrariamente seus próprios critérios ou interpretações ao longo 

do procedimento. Trata-se de violação da boa-fé objetiva, de frustração da confiança 

legítima dos particulares e ainda compromete a própria segurança jurídica do processo 

licitatório. 

 

As impropriedades não cessam. 

 

O que a recorrida de fato apresentou em sua documentação que supostamente comprova 

sua qualificação técnica (a ponto nem mesmo de haver realização de Prova de Conceito)?  
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Nada de concreto. Dois atestados abaixo em destaque, com os seguintes serviços 

descritos: 

 

 

 

 

 

O item 2.1 do Edital e o Anexo I (Termo de Referência) delimitam com clareza cristalina o 

objeto da licitação: o sistema exige módulos robustos e específicos de inventário e mapeamento 

de dados (RoPA), gestão de legítimo interesse, reversibilidade de anonimização (Art. 12 da 

LGPD), tratamento de dados sensíveis e biométricos, relatórios de impacto (DPIA/RIPD), e 

gestão de canais de atendimento a direitos dos titulares (DSAR).   

 

Ao mesmo tempo, o item 10.6.1 do Edital exige a comprovação de aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação. 

O primeiro atestado refere-se à Ata de Registro de Preços nº 009/2023: "Aquisições de 

controlador inteligente para identificação e reconhecimento facial, e plataforma de gestão 
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para os municípios consorciados ao CONCEN".  Ora, tem-se então comprovação de 

disponibilização de controlador inteligente de reconhecimento facial Intelbrás e Licença de 

Software Web de Gerenciamento da Frequência de Alunos e Gestão Educacional (Educafácil).   

 

O documento então atesta o fornecimento de hardware de segurança/biometria e 

software de gestão escolar/frequência. Não há qualquer menção a mapeamento de 

processos jurídicos de privacidade, consultoria especializada de conformidade à LGPD, 

governança de dados ou automação de direitos de titulares. O fato de coletar biometria 

(reconhecimento facial) não significa que o software realiza a governança da LGPD exigida 

no edital; pelo contrário, a coleta de biometria cria um risco que precisaria de um software 

de governança (como o do edital) para controlá-lo. 

 

Sob a mesma égide, o segundo atestado foca estritamente em segurança física e 

controle de acesso patrimonial (portaria, catracas, segurança predial para o Departamento 

de Educação). Embora mencione "conformidade com exigências técnicas", o escopo é de 

controle operacional de acesso físico. Não guarda nenhuma similaridade com uma 

solução SaaS voltada ao mapeamento de fluxos de dados, governança jurídica de 

privacidade e atendimento a exigências regulatórias da ANPD. 

 

Eventuais alegações da recorrida de que seus sistemas internos "respeitam a LGPD" 

devem ser rebatidas. Uma coisa é um software educacional tratar dados de forma segura; outra 

coisa, completamente diferente, é o objeto licitado: um software cuja finalidade precípua e 

exclusiva é auditar, mapear e automatizar a governança de privacidade da Câmara de Lorena. 

Os atestados apresentados demonstram fornecimento de tecnologia escolar e de portaria, 

e não de governança regulatória. 

 

A recorrida tenta aproveitar atestados de soluções de TI genéricas (gestão de escolas e 

catracas) para ser aprovada em certame altamente específico que abarca solução de compliance 

digital e governança jurídica. Em outros termos, seguir pelo entendimento de que tais 

documentos bastariam para comprovação do item de qualificação técnica é considerar que o 

julgamento deste Pregão é ato sem importância. É vilipendiar a própria razão de ser deste 
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certame. É jogar uma pá de cal no trabalho feito pelas concorrentes. É jogar no lixo os princípios 

expostos no art. 5º da Nova Lei. 

 

Que fique claro desde já: qualquer diminuição do princípio da vinculação ao Edital – como 

vai tentar de forma incansável na resposta às razões recursais - deve ser desconsiderada. Não 

cabe ao administrador público conferir interpretação que ultrapasse sobremaneira o teor 

semântico inequívoco dos termos utilizados pelo instrumento convocatório, nem tampouco 

poderá substituir o juízo de ponderação de valores e preceitos já realizados pelo legislador, sob 

pena de subverter a aplicação da lei, a que deve estrita subserviência. 

 

Habilitar uma empresa sem demonstração cabal de preenchimento dos requisitos 

previstos em Edital - como é o presente caso - é uma atitude que demonstra total desrespeito 

àquilo que de fato é perseguido quando da realização da licitação - a melhor proposta em 

condições iguais de competição - pois não há espaço para julgamentos discricionários e que 

desvirtuam variados princípios basilares da Administração Pública, previstos no art. 37 da 

Constituição Federal. 

 

A partir de tal entendimento, destaca-se a necessidade de atuação da Administração em 

aplicar o texto da lei e regras do instrumento convocatório, além de que sua conduta seja pautada 

pela convergência com outros primados do Direito, como muito bem destaca a jurisprudência 

recente: 

 

“É certo que tal princípio, princípio da tutela da confiança legítima, veda o 

comportamento contraditório, objetivando resguardar os princípios da segurança 

jurídica, da razoabilidade, da boa-fé processual e da confiança, todos eles 

caros ao ordenamento jurídico. Em outras palavras, aquele que aderiu a um 

determinado comportamento, não poderá se opor às consequências jurídicas 

dele derivadas, em razão da legítima expectativa da outra parte, que, de boa-

fé, pressupõe a ocorrência de determinados efeitos.” (AgInt no REsp 

1.563.957/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

21/03/2019, DJe 23/04/2019). 

 

Do exposto, observa-se que a Comissão deve atuar em conformidade à legislação e partir 

das premissas do instrumento convocatório para avaliação das propostas ofertadas. 

Entendimento contrário, como o por ora se manifesta a partir da habilitação da recorrida, 
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significará grave falha no tratamento entre as empresas licitantes, notadamente pela falta de 

tratamento igualitário e isonômico.  

 

A fim de não deixar qualquer dúvida sobre tal entendimento, convém destacar trecho de 

voto em julgamento elucidativo do Egrégio Tribunal de Justiça de Minas Gerais: 

 

“(...) a igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da discriminação 

entre os participantes do certame, quer através de cláusulas que, no edital ou 

convite, favoreçam uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso 

que desiguale os iguais ou iguale os desiguais. O desatendimento a esse princípio 

constitui a forma mais insidiosa de desvio de poder, com que a Administração 

quebra a isonomia entre os licitantes, razão pela qual o Judiciário tem anulado 

editais e julgamentos, em que se descobre a perseguição ou favoritismo 

administrativo, sem nenhum objetivo ou vantagem de interesse público”. (TJ-MG – 

MS: 10000181320086000 MG, Relator: Caetano Levi Lopes, Data de Julgamento 

04/03/2020) 

 

Quanto ao tema, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União é pacífica quanto à 

compulsória observância das regras definidas no certame licitatório: 

 

“Por tudo isso, a instrução de peça 89 concluiu que, em respeito ao princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório advindo das regras jurídicas que envolvem 

as contratações na Administração Pública, o Ministério da Saúde não poderia ter 

dado interpretação diferente à empresa representante (...).” Acórdão n° 2.761/2022 

– Plenário 

 

“A aceitação de produto diferente daquele constante nas especificações definidas 

pelo edital afronta o princípio da vinculação ao instrumento convocatório e o 

princípio da isonomia, diante da possibilidade de as diferenças técnicas entre os 

bens influenciar o valor das propostas e a intenção de potenciais licitantes em 

participar do certame.” (TCU - REPRESENTAÇÃO (REPR):  

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/rest/publico/base/acordaocompleto/7592025, 

Relator: JORGE OLIVEIRA, Data de Julgamento: 02/04/2025) 

 

Em julgado, o Superior Tribunal de Justiça decidiu: 

 

“(...) 2. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que, "nos termos do art. 

41 da Lei 8.666/93, 'A Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada'" (MS 17.361/DF, 

Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 1/8/2012). (RMS 

n. 62.150/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/6/2021, 

DJe de 21/6/2021) 
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Fato é: os documentos não retratam, não provam e não demonstram em sua 

totalidade as exigências do objeto licitado. Esta situação retratada acima não pode ser 

mantida, até porque a documentação acima exposta precisa ser desde já rechaçada, e 

caso não entenda assim, que seja então cuidadosamente revista por meio de diligências 

diante de suas respectivas fragilidades.  

 

Sobre a discussão específica em torno da compatibilidade ou não dos atestados 

apresentados, Sérgio Resende de Barros, em publicação constante na Revista do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo (São Paulo/SP, n.89, p.52-62, out.1998/jan. 1999), apresenta 

brilhante peça doutrinária acerca da qualificação técnica:  

 

“Ora, uma tal exigência de comprovação referida especificamente a características, 

quantidades e prazos, somente poderá ser atendida por atestados ou certidões 

que sejam também especificamente detalhados, o suficiente para satisfazê-la. 

Esse detalhamento é necessário, sob pena de não se atender à Lei. Agiu bem 

o legislador nesse ponto, pois a generalidade é incompatível com a 

comprovação. Afirmações genéricas e abstratas provam pouco. Toda prova 

realmente eficaz é específica e concreta: contém e demonstra particularidades 

suficientes para identificar e comprovar o fato. 

 

Logo, certidões ou atestados, seja por similitude, seja por equivalência, devem no 

seu conteúdo referir-se a contratos "in concreto", devidamente identificados pelos 

elementos que os individualizam: as partes e o objeto, as principais obrigações e 

condições contratadas, até de preço e de prazo, se as circunstâncias peculiares à 

contratação assim o exigirem, enfim, tudo o que for necessário para saber, em cada 

caso certificado ou atestado, se as características, as quantidades e os prazos das 

obras ou serviços já realizados comprovam, efetivamente, a sua pertinência e 

compatibilidade com o objeto da licitação e, por esse modo concreto, específico e 

efetivo, garantem o interesse público.”  

 

Assim, essa comprovação exigida na legislação – e obviamente no próprio Edital do 

certame – deve gerar evidência irrecusável. É uma demonstração cabal, pois o administrador 

precisa encontrar, para cada caso concreto – devidamente atestado nos documentos – uma 

maneira objetiva de aferir a capacidade técnica da empresa e, assim, garantir a possibilidade de 

participação daqueles que tenham real capacidade potencial para desenvolver o serviço com a 

segurança demandada pela Administração.  
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Como dito, qualquer entendimento contrário a esse simplesmente ignora o intuito pelo 

qual tal exigência editalícia foi inserida no certame e a torna mera peça de ficção, sem qualquer 

função e em incongruência à busca de uma competição realmente isonômica. 

 

Como é cediço, não há espaços para subjetivismos e/ou personalismos nas fases em que 

haja julgamento pela Administração Pública. Qualquer atitude contrária a esse entendimento dá 

margem a favorecimentos aos licitantes, objetivo este, conforme é muito bem sabido, está longe 

de ser pretendido quando da condução de um processo licitatório de tamanha importância.  

 

Pois bem. A pretensão da redação do instrumento convocatório deixa claro que deve haver 

demonstração efetiva da qualificação técnica. Dentre a documentação apresentada, 

objetivamente, não há documento que, unicamente, contemple o objeto demandado.  

 

Que sejam então objetivamente respondidos:  

 

  a – A Comissão entende haver compatibilidade objetiva entre o objeto 

demandado e o documento apresentado pela recorrida para comprovação do item 10.6.1 

do Edital? 

 

b - Considerando que o objeto deste certame é a automação do Programa de 

Governança em Privacidade e Proteção de Dados (LGPD), com módulos específicos de 

Inventário de Tratamento (ROPA), Relatórios de Impacto (RIPD) e Gestão de Direitos dos 

Titulares (DSAR), indaga-se: o fornecimento de hardware de reconhecimento facial e 

licenças para controle de frequência de alunos em escolas (Atestado CONCEN), ou de 

serviços de portaria e controle de acesso patrimonial (Atestado Paraisópolis), confere à 

licitante a experiência técnica necessária exigida pelo item 10.6.1 do Edital para estruturar 

e gerenciar um compliance regulatório de privacidade de dados? 

 

  c - Pode esta Comissão afirmar de forma categórica que um software de 

gestão educacional (Educafácil) ou sistemas de segurança física predial possuem as 

mesmas características e complexidades tecnológicas de uma plataforma integrada SaaS 

voltada ao mapeamento de fluxo de dados, geração de hash criptográfico para logs de 
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consentimento e atendimento a fiscalizações da ANPD, conforme detalhado 

exaustivamente no Anexo I (Termo de Referência)? 

 

d - Ao aceitar atestados que comprovam meras atividades operacionais de 

segurança física ou de rotina escolar como equivalentes a serviços técnicos 

especializados de Governança em Privacidade (LGPD), esta Administração não estaria 

violando o princípio da vinculação ao Edital (item 10.6.1), além de flexibilizar 

indevidamente os critérios de qualificação técnica em prejuízo das demais licitantes que 

comprovaram expertise específica no núcleo essencial do objeto? 

 

 O que se percebe é a ausência de motivação – seja técnica, seja jurídica – para aceitação 

de tal documentação aqui contestada.  

 

 Ocorre que, ao agir dessa maneira, a Contratante não só torna seu ato carente de 

legitimidade, como obsta a realização completa dos princípios constitucionais do contraditório e 

da ampla defesa. A fim de servir de esteio à referida afirmação, valemo-nos da lição do saudoso 

Hely Lopes Meirelles: 

 

“No Direito Público o que há de menos relevante é a vontade do administrador. Seus 

desejos, suas ambições, seus programas, seus atos, não têm eficácia 

administrativa, nem validade jurídica, se não estiverem alicerçados no Direito e na 

Lei. Não é a chancela da autoridade que valida o ato e o torna respeitável e 

obrigatório. É a legalidade a pedra de toque de todo ato administrativo. 

 

Ora, se ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude da lei, claro está que todo ato do Poder Público deve trazer consigo a 

demonstração de sua base legal e de seu motivo. Assim como todo cidadão, para 

ser acolhido na sociedade, há de provar sua identidade, o ato administrativo, para 

ser bem recebido pelos cidadãos, deve patentear sua legalidade, vale dizer sua 

identidade com a lei. Desconhecida ou ignorada sua legitimidade, o ato da 

autoridade provocará sempre suspeitas e resistências, facilmente arredáveis pela 

motivação.” MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 29ª ed. São 

Paulo: Malheiros, 2004, p. 98. 

 

Pois bem. A questão é bastante objetiva: há necessidade clara de que a documentação 

apresentada tenha suas informações esclarecidas. A toda evidência, as questões apontadas 

acima não permitem qualquer outra medida, senão a inabilitação imediata da empresa 

declarada vencedora. Caso assim não entenda de maneira imediata, que então sejam 
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realizadas as devidas diligências EFETIVAS nos documentos aqui indicados, pois como 

visto acima, as dubiedades nesta documentação são GRITANTES. Os questionamentos 

feitos precisam ser respondidos.  

 

Sobre o tema, segue decisão recente do TCU, a qual só corrobora entendimento 

consolidado, também em destaque a seguir:  

 

“Em caso de dúvida quanto à veracidade das informações apresentadas, o órgão 

condutor do certame deve promover as diligências necessárias para esclarecer ou 

complementar a instrução do processo” 

Acórdão nº 2036/2022 – Plenário. 

 

Valendo-se da fundamentação já exposta e corroborado por previsão expressa do Edital 

(item 9), ratifica-se que é imprescindível e totalmente razoável que sejam efetuadas diligências 

EFETIVAS pelo Contratante, com o intuito de esclarecer que o conteúdo da documentação da 

representada condiz com o que foi determinado pelas regras do Edital.  

 

Em análise da norma, ADILSON ABREU DALLARI igualmente preceitua que a diligência 

prevista na norma não é mera faculdade, mas trata-se de poder-dever do agente público. Veja-

se a posição do autor. 

 

“A Lei n° 8.666/93, em seu art. 43, § 3°, autoriza a realização de diligência destinada 

a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, pela comissão julgadora, 

‘em qualquer fase da licitação’, o que compreende, obviamente, a fase de 

classificação, sobretudo neste momento inicial, de verificação da aceitabilidade da 

proposta. (...) Daí nosso entendimento de que a realização e diligências é um 

poder/dever, pois além de servir para possibilitar a permanência no certame de 

quem efetivamente tem condições de executar o contrato, serve para alijar da 

disputa quem, concretamente, demonstra não dispor de condições que permitam 

confiar em que irá efetivamente cumprir a proposta apresentada.” (DALLARI, 

Adilson Abreu. Aspectos jurídicos da licitação. 7ª ed. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 

153-154). 

 

Nesse contexto, trazemos mais uma vez à baila a lição do Prof. Marçal Justen Filho: 

 

“Realização da diligência não é uma simples “faculdade” da Administração, a ser 

exercida segundo juízo de conveniência e oportunidade. A relevância dos interesses 

envolvidos conduz à configuração da diligência como um poder-dever da autoridade 

julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos relevantes para a decisão, 

reputando-se insuficiente a documentação apresentada, é dever da autoridade 
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julgadora adotar as providências apropriadas para esclarecer os fatos. Se a dúvida 

for sanável por meio de diligência, será obrigatória a sua realização.” (JUSTEN 

FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 16 ed. 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 804). 

 

Como consequência da dita prerrogativa legal supracitada - dever de diligenciar - resta ao 

agente administrativo a obrigação de assim proceder, ou seja, ao serem verificadas dubiedades 

(e nesse caso – OBSCURIDADES) quanto às informações contidas na documentação 

apresentada pelo licitante, não apenas pode, mas, na verdade, deve, a Comissão de Licitação 

promover a atuação necessário ao esclarecimento pretendido. 

 

Nos termos da exposição acima, esta Recorrente se manifesta pela ampla incongruência 

da documentação técnica supostamente atestada e pugna pelas medidas cabíveis a respeito da 

conduta aqui perpetrada. 

 

Sem embargo, a verificação dos documentos apresentados pela recorrida permite a 

identificação de GRAVES falhas quando do julgamento de sua habilitação.  

 

 

2.2 – Da necessidade de reforma do ato que inabilitou a Recorrente 

 

A decisão aqui em debate assim foi exposta no chat competente: 

 

 

 

Por que afastar a proposta mais vantajosa até ali e sequer abrir prazo para ao menos um 

pedido de diligência, sendo que o SICAF da Recorrente estava válido e foi devidamente 

apresentado?  
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O SICAF constitui o registro cadastral do Poder Executivo Federal, mantido pelos órgãos 

e entidades que compõem o Sistema de Serviços Gerais (Sisg), nos termos do art. 1º do Decreto 

nº 3.722, de 9 de janeiro de 2001. Nos termos da legislação:  

 

Art. 1º - O Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF constitui 

o registro cadastral do Poder Executivo Federal, na forma definida neste Decreto, 

mantido pelos órgãos e entidades que compõem o Sistema de Serviços Gerais - 

SISG, nos termos do Decreto nº 1.094, de 13 de março de 1994. 

 

§ 1º - A habilitação dos fornecedores em licitação, dispensa, inexigibilidade e 

nos contratos administrativos pertinentes à aquisição de bens e serviços, inclusive 

de obras e publicidade, e a alienação e locação poderá ser comprovada por meio 

de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF: 

 

O cadastramento nos níveis II, III, IV, V e VI suprem as exigências dos itens da lei que 

tratam da habilitação na Lei n° 14.133/2021. Nos termos da Instrução Normativa n° 03/2018, 

percebe-se que tanto a regularidade trabalhista quanto a municipal (usadas na motivação para 

afastamento da Recorrente) estão abarcadas pelo documento anexado ao sistema competente:  

 

Art. 6º O cadastro no Sicaf abrange os níveis: 

 

I – credenciamento; 

 

II – habilitação jurídica; 

 

III – regularidade fiscal federal e trabalhista; 

 

IV – regularidade fiscal estadual, distrital e municipal; 
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V – qualificação técnica; e 

 

VI – qualificação econômico-financeira. 

 

Ou seja, a Recorrente apresentou os documentos exigidos na habilitação.  

 

Na eventualidade - que aqui se sustenta tão somente por amor ao debate - da presente 

fundamentação não prosperar, mesmo assim razão não há no ato que retirou proposta mais 

vantajosa do certame.  

 

Será mesmo razoável crer que existem lacunas na proposta apesar da empresa 

Recorrente EXPRESSAMENTE DECLARAR QUE ESTÁ DE PLENO ACORDO COM TODAS 

AS CONDIÇÕES E OBRIGAÇÕES DO EDITAL? Aqui se ratifica: apegar-se a formalismos 

exagerados e injustificados é esquecer o intuito maior do certame licitatório, é ignorar a busca 

pela proposta efetivamente mais vantajosa. 

 

Será que realmente é cabível afastar a Recorrente por conta de certidão que facilmente é 

obtida junto ao portal competente, em rápida verificação online?  

 

 Em outras palavras, o que se sustenta é que a nobre Comissão aqui sim (e só aqui, pois 

como visto no item anterior desta razão recursal ignorou outros comandos do Edital) se 

preocupou apenas com a leitura fria de parte do Edital - verificação da documentação em si - e 

sequer oportunizou à empresa qualquer esclarecimento sobre os documentos apresentados, 

pois se assim o fizesse, restaria demonstrado que a empresa tem sim, de sobra, a habilitação 

completa para participação e futura execução do Contrato. 

 

Ao se tratar da habilitação de licitante, é forçoso admitir que é papel do órgão se precaver 

de possíveis licitantes “aventureiros” e buscar uma competição onde os licitantes sejam, 

realmente, capazes de atender à complexidade da demanda trazida à tona com a esperada 

qualidade.  
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 De outro modo, tal posicionamento cuidadoso não pode, tampouco deve, ser confundido 

com atitude arbitrária e que assuma caráter extremamente rigoroso no tocante aos requisitos 

formais dos documentos exigidos para habilitação da empresa.  

 

 Ainda que se entenda pela ausência de documentação, a inabilitação sumária - sem 

qualquer oportunidade de manifestação da empresa e/ou realização de diligências - carece de 

razoabilidade e se afasta integralmente do princípio do formalismo moderado diversas vezes 

consolidado em decisões do Tribunal de Contas da União.  

 

 O rigor formal destacado na opaca análise por parte da Comissão quando do julgamento 

da documentação não pode ser exagerado. Tal princípio acima evidenciado significa que a 

Contratante não deve ser formalista a ponto de inabilitar licitantes diante de simples omissões 

em documentação e que em momento algum trouxer sequer prejuízo ao certame. 

 

Qual teria sido o prejuízo para o andamento do procedimento concorrencial caso esta 

Comissão diligenciasse junto à empresa para sanar as dúvidas referentes aos documentos 

apresentados e abrisse prazo de pelo menos poucas horas para apresentação de documentos 

complementares?  

 

 Sobre o tema, convém destacar paradigmática doutrina administrativa:  

 

“Exemplo de formalismo exacerbado, destoante desse princípio [do formalismo 

moderado], encontra-se no processo licitatório, ao se inabilitar ou desclassificar 

participantes por lapsos em documentos não essenciais, passíveis de serem 

supridos ou esclarecidos em diligências; assim agindo, deixa-se em segundo plano 

a verdadeira finalidade do processo, que é o confronto do maior número possível 

de propostas com o fim de aumentar a possibilidade de celebrar contrato adequado 

ao interesse público”. (MEDAUAR, 2013, p. 199) 

 

 Na mesma linha é a posição defendida mais recente na doutrina brasileira, conforme se 

observa abaixo: 

 

“Havendo alguma falha formal, omissão ou obscuridade nos documentos de 

habilitação e/ou na proposta há um poder-dever da comissão de licitação ou do 

pregoeiro de realizar a diligência, superando-se o dogma do formalismo excessivo 

e prestigiando a razoabilidade e a busca da eficiência, ampliação da competitividade 
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e a proposta mais vantajosa para a Administração”. (AMORIM, Victor Aguiar Jardim. 

Licitações e contratos administrativos: teoria e jurisprudência – Brasília: Senado 

Federal, Coordenação de Edições Técnicas, 2017). 

 

 

Ocorre que isso não foi feito pela Comissão.  

 

 Em outras palavras, o que se defende é que a diligência pretendida resultaria na 

apresentação de documento que tão somente materializa uma situação, com a confirmação de 

situação já existente ao tempo da sessão do certame e assim não há que se falar em ilegalidade 

ou irregularidade.  

 

 Sobre tal aspecto, convém trazer ao conhecimento trecho de relatório de auditoria 

presente em importante Acórdão do TCU: 

 

“16. A par dos fatos relatados, a auditora instrutora, mediante instrução (peça 5) que 

contou com a aquiescência dos dirigentes da Selog (peças 6 e 7), entendeu que o 

procedimento adotado pela pregoeira restaria equivocado, dada a ausência de 

iniciativa, por parte da pregoeira, de promover diligências, solicitar 

documentação para que as lacunas fossem esclarecidas. Para a Selog, a 

apresentação de informações complementares relativas aos equipamentos 

ofertados não configuraria a inclusão de documento novo, procedimento vedado 

pelo §3º do art. 43 da Lei 8.666/1993, mas sim esclarecimento da proposta técnica 

já apresentada (peça 5).” Relatório do Acórdão n° 13748/2018 – TCU – Primeira 

Câmara.  

 

 O que aqui se sustenta, na eventualidade da fundamentação até aqui ser rechaçada, é 

que concordar com a tese até aqui manifestada pela Comissão é ir contra entendimento firme da 

jurisprudência quanto ao fato de o Edital não constituir um fim em si mesmo. Ou seja, trata-se de 

ferramenta para a consecução das finalidades do certame licitatório, quais sejam, assegurar a 

contratação da proposta mais vantajosa para a Administração e a igualdade de oportunidade de 

participação dos interessados, nos termos dos princípios licitatórios.   

  

 Dessa maneira, a interpretação e a aplicação das regras estabelecidas devem ter por 

norte o atingimento dessas finalidades, evitando-se o apego a formalismos exagerados, 

irrelevantes ou desarrazoados, que não contribuam para esse desiderato. 
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 Por fim, ainda sobre o tema, em recentíssimas decisões, o Tribunal de Contas da União 

asseverou que pequenos erros cometidos pela empresa licitante não devem ser motivo de 

inabilitação, uma vez que tal medida configura ofensa ao interesse público e prejuízo à obtenção 

da proposta mais vantajosa, senão vejamos: 

 

“Na falta de documento relativo à fase de habilitação em pregão que consista em 

mera declaração do licitante sobre fato preexistente ou em simples compromisso 

por ele firmado, deve o pregoeiro conceder-lhe prazo razoável para o saneamento 

da falha, em respeito aos princípios do formalismo moderado e da razoabilidade, 

bem como ao art. 2º, caput, da Lei 9.784/1999”. 

Acórdão 988/2022 – Plenário. 

 

“Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré-

existente à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da 

isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do 

licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus documentos 

de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público, 

com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado (fim). O 

pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve 

sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível aos licitantes, nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea "h"; 17, inciso 

VI; e 47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de novo 

documento, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei de 

Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de 

condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi 

juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco 

ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro.” 

Acórdão 1211/2021 – Plenário. 

 

 Quando da prolação do citado Acórdão nº 1211/2021, imperioso ressaltar trecho do Voto 

do Exmo. Ministro Relator Walton Alencar: 

 

“Por exemplo, se não foram apresentados atestados suficientes para demonstrar a 

habilitação técnica no certame, talvez em razão de conclusão equivocada do 

licitante de que os documentos encaminhados já seriam suficientes, poderia ser 

juntado, após essa verificação no julgamento da proposta, novos atestados de 

forma a complementar aqueles já enviados, desde que já existentes à época da 

entrega dos documentos de habilitação”. 
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 Isto é, se até mesmo a apresentação de ‘novo’ atestado é assim encarada, por que não 

considerar como cabível, legal e razoável a complementação – com a simples verificação online 

- de documentos que já estão abarcados em certidão atualizada e vigente do SICAF? 

 

 No caso em comento, mais uma vez se afirma que ao não proceder da forma aqui 

requerida e assim inabilitar esta Recorrente, impedindo sua continuidade, a Comissão de 

Licitação impede a busca pela obtenção de proposta mais vantajosa para a Câmara, o que vai 

de encontro aos princípios basilares de nossas contratações públicas, ferindo claramente 

princípios basilares da nossa Administração. 

 

 

3. DA CONCLUSÃO E DO PEDIDO 

 

 Ora, percebe-se claramente que as violações legais descritas acima ensejam sim a 

imediata reforma da decisão proferida pela Comissão, que atestou vencedora a empresa 

recorrida, para que assim seja declarado (i) o desrespeito às exigências de realização de 

POC e (ii) o desrespeito aos termos de qualificação técnica exigidos. Como dito, se assim 

não for o entendimento, que ao menos diligências efetivas sejam feitas quanto à 

documentação apresentada.  

 

 A pretensão da Comissão deixa claro que deve haver compatibilidade com a demanda. 

Dentre a documentação apresentada, objetivamente, não há documento que, unicamente, 

contemple os requisitos previstos no item 10.6.1 do Edital.  

 

 Ao mesmo tempo, deve ser reformado o ato que inabilitou esta Recorrente.  

 

Sobre o tema, convém destacar recente entendimento da Corte de Contas da União 

a respeito da necessidade de detalhamento das decisões recursais a partir das razões da 

licitante: 

 

Acórdão 977/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Licitação. Pregão. Princípio da publicidade. Recurso. Desclassificação. Inabilitação. 

Detalhamento. Princípio da motivação. 

Em pregão, assim como nas demais modalidades de licitação, é necessário 

registrar a motivação das decisões que desclassifiquem propostas, inabilitem 
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licitantes ou julguem recursos, com nível de detalhamento suficiente para a plena 

compreensão pelos interessados, em observância ao princípio da motivação. (grifo 

nosso) 

 

 Caso não entenda pela adequação do resultado, pugna-se pela emissão de parecer, 

informando quais os fundamentos legais que embasaram a decisão, pois serão usados em 

possíveis medidas cabíveis na legislação. 

 

 Termos em que pede e espera deferimento. 

 

 

 

________________________                                        ________________________ 

Responsáveis Legais 

MÓDULO SISTEMAS LTDA 
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